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VIOLÊNCIA CONJUGAL E PRÁTICA ASSISTENCIAL 
POR NÍVEIS DE ATENÇÃO À SAÚDE: DISCURSO DE 
ENFERMEIRAS
RESUMO
Objetivo: descrever a prática assistencial da enfermeira frente aos casos de violência conjugal nos 
três níveis de atenção à saúde.
Método: estudo qualitativo realizado com 47 enfermeiras atuantes em uma grande cidade do 
Nordeste brasileiro. Os dados foram coletados entre setembro e novembro de 2018, sistematizados 
através do software NVIVO11®, e analisados por meio do Discurso do Sujeito Coletivo. 
Resultados: a pesquisa despontou que, na identificação dos casos de violência, há necessidade de 
investigação do cotidiano conjugal e estabelecimento de vínculo com a usuária. No que tange aos 
encaminhamentos, é necessária articulação com outros profissionais. 
Considerações finais: a pesquisa oferece subsídios para nortear o cuidado às mulheres em situação 
de violência conjugal nos três níveis de atenção.
DESCRITORES: Violência Doméstica; Níveis de Atenção à Saúde; Enfermagem; Saúde Pública; 
Saúde da Mulher.
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VIOLENCIA CONYUGAL Y PRÁCTICA ASISTENCIAL POR NIVELES DE ATENCIÓN 
SANITARIA: DISCURSO DE LAS ENFERMERAS
RESUMEN: 
Objetivo: describir la práctica asistencial de la enfermera ante los casos de violencia conyugal en los tres niveles de 
atención sanitaria. Método: estudio cualitativo realizado con 47 enfermeras que trabajan en una gran ciudad del 
Nordeste brasileño.  Los datos fueron recolectados entre septiembre y noviembre de 2018, sistematizados a través 
del software NVIVO11®, y analizados a través del Discurso del Sujeto Colectivo. Resultados: la investigación reveló 
que, en la identificación de los casos de violencia, es necesario investigar la vida conyugal cotidiana y establecer un 
vínculo con la usuaria. En lo que respecta a los encaminamientos, es necesaria una articulación con otros profesionales. 
Consideraciones finales: la investigación ofrece subsidios para orientar la atención a las mujeres en situación de 
violência conyugal en los tres niveles de atención.
DESCRIPTORES: Violencia Doméstica; Niveles de Atención de Salud; Enfermería; Salud Pública; Salud de la Mujer.
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INTRODUÇÃO
Violência conjugal e prática assistencial por níveis de atenção à saúde: discurso de enfermeiras
Sousa AR de, Estrela FM, Silva AF da, Magalhães JRF, Oliveira MA da S, Loureiro AKN da S, et al
A violência conjugal é um problema global que repercute na vida e saúde dos 
envolvidos e, deste modo, demanda um cuidado holístico em todos os níveis de atenção. 
Apesar da relevância da atuação do campo da saúde para a prevenção e enfrentamento 
desse fenômeno, nota-se a necessidade de maior preparo profissional para a abordagem 
dos casos, desde a sua identificação até a intervenção por meio da articulação intersetorial.
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define três níveis de atenção à saúde, os 
quais se diferenciam pelo grau de complexidade. O nível primário compreende as unidades 
básicas responsáveis, sobretudo, pela prevenção de doenças e promoção da saúde; o 
secundário integra as unidades de pronto atendimento (UPA) e especialidades médicas 
com fins na estabilização de quadros clínicos e atendimento às especificidades orgânicas; 
e o nível terciário composto pelos grandes hospitais, com a finalidade de manutenção da 
vida(1). Compreender o funcionamento, a finalidade e a inserção de cada unidade na rede 
de atenção pode fundamentar o trabalho da enfermagem e contribuir para uma prática 
mais efetiva diante da violência, considerando a sua ampla magnitude no contexto atual.
Revelando a expressividade desse fenômeno, estudo aponta que, em todo o mundo, 
cerca de uma a cada três mulheres já foi violentada por seu parceiro íntimo(2). No contexto 
brasileiro, mais de 16 milhões de mulheres foram vítimas de violência somente no ano de 
2018(3). O conceito da violência doméstica, no qual se insere a violência conjugal, refere-se 
a qualquer forma de agressão física, sexual, psicológica, moral ou patrimonial praticada em 
ambiente doméstico, familiar ou em qualquer outro lugar, desde que baseada no gênero, 
conforme definição da Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha(4).
Esse cenário reverbera em adoecimento físico e mental, com a manifestação de 
lesões de pele, fraturas, lacerações, infecções sexualmente transmissíveis, além de doenças 
psicossomáticas e tentativas de autoextermínio, as quais levam as mulheres a procurarem 
os serviços de saúde em todos os níveis de atenção(5). Calcula-se que mais de 40 mil 
brasileiras em situação de violência conjugal adentrem o Serviço Único de Saúde (SUS), 
o que representa um custo superior a cinco milhões de reais(6). Há ainda de se considerar 
as repercussões vivenciadas pelos homens e filhos que, por sua vez, também demandam 
atenção dos serviços de saúde.
Nesse sentido, é importante que os profissionais de saúde, atuantes nos mais 
variados níveis de complexidade, estejam aptos a reconhecer as situações de violência 
e a prestar o atendimento adequado. Ressalta-se, no entanto, que diversos estudos têm 
apontado as limitações apresentadas no cotidiano de trabalho pelos profissionais, tanto no 
reconhecimento quanto nas intervenções diante dos casos, o que pode estar relacionado 
à fragilidade na abordagem da temática durante a graduação e nos espaços de educação 
continuada(7-8).
Considerando a violência como um fenômeno complexo, faz-se necessário 
compreender a prática assistencial pautada na integralidade, sendo esta uma diretriz do 
SUS, permitindo a identificação das mulheres em situação de violência enquanto sujeito 
histórico, social, político, considerando a sociedade em que vive, seu contexto familiar e 
suas particularidades(9). Dessa forma, urge que seja utilizado o princípio da integralidade 
como eixo analítico nas práticas de saúde voltadas a esse público nos três níveis de atenção.
O compartilhamento de vivências e práticas realizadas por profissionais de saúde 
frente à violência contra a mulher pode subsidiar a reflexão acerca da maneira que o cuidado 
vem sendo prestado e até mesmo auxiliar no processo de capacitação profissional. Esse 
estudo então objetivou descrever a prática assistencial da enfermeira frente aos casos de 
violência conjugal nos três níveis de atenção à saúde.
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MÉTODO
Trata-se de um estudo qualitativo realizado com enfermeiras atuantes em serviços dos 
três níveis de atenção à saúde de uma grande cidade do Nordeste brasileiro. Para nortear 
essa pesquisa, foi utilizado o paradigma da integralidade do cuidado, o qual se baseia em 
ações articuladas de prevenção, promoção e recuperação de agravos, considerando as 
singularidades dos sujeitos(9).
A pesquisa foi realizada em três unidades de Atenção Primária à Saúde, três UPAs 
e dois hospitais da rede, todos pertencentes ao mesmo território. A aproximação com as 
participantes se deu a partir da autorização dos gestores responsáveis e posterior inserção 
dos pesquisadores nos referidos campos. Após isso, foram convidadas a participar da 
pesquisa enfermeiras com pelo menos um ano de atuação no serviço, excluindo aquelas 
que estavam afastadas. As entrevistas foram realizadas individualmente, em sala reservada, 
pelo pesquisador principal com o apoio de três bolsistas de iniciação científica, previamente 
treinados. Ressalta-se que os entrevistados não estavam em horário de serviço, não havendo 
alteração da dinâmica de trabalho. 
A coleta de dados ocorreu entre setembro e novembro de 2018, por meio de 
entrevista semiestruturada guiada por um roteiro criado pelos pesquisadores e adaptado 
com base nos critérios censitários do IBGE(10) (raça/cor autodeclarada, idade, gênero, 
orientação sexual, estado civil, formação acadêmica e tempo de atuação no mercado de 
trabalho), além da questão orientadora: Em sua prática assistencial, como você reconhece 
e conduz os casos de violência conjugal? As entrevistas foram gravadas e tiveram duração 
média de 45 minutos. O fechamento amostral ocorreu por meio da saturação teórica, 
compreendida como a suspensão de novos participantes quando os dados obtidos se 
apresentam com redundância ou repetição(11). 
Todo o conteúdo gravado foi transcrito e, em seguida, submetido à avaliação pelas 
entrevistadas, a fim de garantir a representatividade das falas e posterior início do processo 
analítico, conforme recomendação do Consolidated criteria for reporting qualitative 
research (COREQ). 
Os dados coletados foram sistematizados com o auxílio do software NVIVO11®, 
validado por um pesquisador com experiência no uso de softwares e, em seguida, 
organizados em ideias centrais e discursos síntese, por meio do Discurso do Sujeito 
Coletivo (DSC). A fidedignidade do uso deste método foi garantida por meio da adoção 
das etapas de transcrição das falas e análise do material verbal, extraindo-se as figuras 
metodológicas: Ideia Central - IC e suas Expressões-Chave - ECH; a partir da IC e ECH, 
compuseram-se vários discursos síntese que foram os discursos coletivos(11). 
Os dados foram organizados em duas categorias analíticas: “Reconhecimento dos 
casos de violência conjugal” e “Condução dos casos de violência conjugal” nos três níveis 
de atenção: atenção básica, média complexidade e alta complexidade. 
O estudo foi submetido para apreciação ética e aprovado sob parecer número 
1.673.856.
RESULTADOS
Participaram do estudo 47 enfermeiras, sendo 45 (95,7%) do sexo feminino e 2 (4,2%) 
do sexo masculino. Considerando que a maioria dos participantes foram mulheres, nesse 
estudo será utilizada a forma feminina para se referir ao conjunto de participantes. No que 
tange ao nível de atenção à saúde, 18 (38,3%) participantes eram da Atenção Primária, 
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15 (31,9%) das UPAS e 14 (29,8%) dos hospitais. No que se refere à cor, 39 (82,9%) se 
autodeclararam brancas. A faixa etária variou entre 20 e 51 anos e a média de atuação no 
mercado de trabalho foi de seis a 10 anos. 
O discurso das enfermeiras atuantes na Atenção Primária revelou que o reconhecimento 
dos casos de violência perpassa pela observação por parte do agente comunitário de saúde, 
bem como pela identificação de sinais e sintomas durante a prática assistencial, o que é 
favorecido pela criação de vínculo e pela escuta qualificada. A partir da identificação, as 
enfermeiras realizam condutas iniciais como administração de medicamentos e curativos, 
além de compartilhar o caso com as equipes do Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) e, quando não conseguem dar resolutividade, encaminham para os demais níveis 
de atenção.
Na atenção secundária, as profissionais fazem a identificação já na triagem, por meio 
da observação e identificação das marcas corporais e comportamentos que, segundo 
elas, são característicos de mulheres que sofreram violência. No tocante às condutas, as 
enfermeiras utilizam protocolos assistenciais para o manejo clínico dos casos, além de 
cuidar das lesões físicas.
Já no contexto hospitalar, o reconhecimento das situações de violência ocorre pela 
observação do agravo que levou a mulher à internação, a exemplo de ferimentos por 
arma de fogo, contundentes e queimaduras graves. As condutas adotadas dependem da 
gravidade do caso, sendo focadas, principalmente, na resolução dos problemas corporais 
e, quando percebido, de ordem psicológica.
Os discursos coletivos serão apresentados no Quadro 1, refletindo o reconhecimento 
e a condução dos casos de violência conjugal nos níveis de atenção à saúde. 
Quadro 1 – Discurso coletivo de enfermeiras acerca do conhecimento e condução dos casos de violência 
nos níveis de atenção. Salvador, BA, Brasil, 2020 (continua)
Níveis de 
atenção
Reconhecimento da violência conjugal Condução dos Casos
Atenção 
Básica
Na maioria das vezes, são os Agentes 
Comunitários de Saúde que trazem para as 
reuniões de equipe as situações de violência 
conjugal que ocorrem na comunidade 
[...] Quando essas mulheres procuram 
atendimento, eu as acolho e escuto. É nesse 
momento que eu percebo as demandas 
não só físicas, mas também de ordem 
psicológicas [...]Antes, a usuária vinha até 
a unidade básica com um sorriso no rosto, 
depois percebemos em seu semblante 
uma tristeza profunda. Durante a realização 
das consultas de enfermagem, eu também 
percebo vestígios de violência física e sexual 
[...] Existem sinais que são clássicos, como 
os hematomas, arranhões e manchas [....] 
Algumas delas relatam ausência de libido, 
todavia, durante a realização do exame 
físico da região perianal percebo lacerações 
vaginal e/ou anal. (DSC, Enfermeiras que 
atuavam na Atenção Básica à Saúde – USF, 
UBS, CAPS)
Não tenho um protocolo de atuação 
para situações de violência contra a 
mulher. Diante do atendimento de uma 
vítima, eu presto a assistência necessária, 
tal como curativos e administração 
de medicamentos. Casos de maior 
complexidade nós compartilhamos com 
o NASF e, quando não temos condições 
de manejar o caso, encaminhamos para 
outros serviços [...] (DSC, Enfermeiras que 
atuavam na Atenção Básica à Saúde – 
USF, UBS, CAPS)
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Média 
complexidade
Logo na triagem, nós já percebemos algo 
diferente [...] Na maioria das vezes, a mulher 
que sofre violência apresenta lesões bem 
características como hematomas no rosto, 
braços e pernas [...] Às vezes elas chegam 
acompanhadas por outra mulher, sendo a 
mãe, irmã ou uma amiga. Em outras vem 
acompanhada de uma viatura policial [...] 
isso já nos deixava em alerta. Durante a 
anamnese, as vítimas sempre ficam de 
cabeça baixa, choravam bastante e não 
conseguiam nos passar as informações. 
Geralmente eu faço as perguntas a sua/
seu acompanhante, que me relatava o 
ocorrido. [...] Quando se trata de uma 
situação de violência sexual, ela chegava 
chorando muito, colocando a mão sobre a 
região genital. Se quem estava de plantão 
era um enfermeiro do sexo masculino, elas 
não queriam ser atendidas por ele. (DSC, 
enfermeiras que atuavam em unidades 
de Pronto Atendimento, Ambulatórios 
(Policlínicas) e Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência - SAMU)
Diante das situações de violência física, 
nós nos restringimos aos cuidados 
físicos, a exemplo da administração 
de medicamentos, avaliação dos sinais 
vitais e, diante de uma lesão de maior 
gravidade, realizamos curativos ou 
auxiliamos o médico na sutura [...] Nos 
casos de violência sexual, seguíamos um 
fluxo de atendimento. Se o ato tivesse 
ocorrido em até 72hs, nós acolhemos, 
realizamos concepção de emergência, 
conduzíamos para a realização de 
exames laboratoriais, profilaxia de HIV 
e IST e para exame pericial. Se essa 
ocorresse após 72 horas, nós acolhemos 
e encaminhamos para a realização de 
exames laboratoriais. Em ambos os 
casos, fazemos a notificação compulsória 
da violência e encaminhávamos para 
a assistência social e psicóloga. (DSC, 
enfermeiras que atuavam em unidades 
de Pronto Atendimento, Ambulatórios 
(Policlínicas) e Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência - SAMU)
Alta 
complexidade
Aqui no hospital, nós recebemos situações 
extremas de violência física contra as 
mulheres, a exemplo de ferimentos por 
arma branca e de fogo que requerem 
intervenções cirúrgicas. [...] Quando a 
mulher chega com sinais de queimadura 
em determinadas partes do corpo como 
cabeça e membros, a gente já entende 
que foi violência. (DSC, Enfermeiras que 
atuavam na rede hospitalar – Unidades de 
Obstetrícia, Emergência, Terapia Intensiva, 
Vigilância Epidemiológica, Centro Cirúrgico 
e Unidades de Internamento)
Eu procuro abordar com respeito, sem 
ser invasiva e sem fazer perguntas 
constrangedoras, buscando estabelecer 
vínculo com ela [...] Após isso, presto 
a assistência que me cabe com base 
naquilo que foi encontrado durante a 
anamnese e o exame físico [...] Logo, 
construo o plano de cuidado para que 
essa mulher possa ser assistida da 
melhor forma possível, não só no campo 
físico, mas também no psicológico. 
(DSC, Enfermeiras que atuavam na rede 
hospitalar – Unidades de Obstetrícia, 
Emergência, Terapia Intensiva, Vigilância 
Epidemiológica, Centro Cirúrgico e 
Unidades de Internamento)
Fonte: Os autores (2020).
DISCUSSÃO
O discurso coletivo das enfermeiras atuantes na Atenção Primária revelou que os 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) exercem papel fundamental na identificação da 
violência, uma vez que, pela maior proximidade com o contexto territorial, conseguem 
perceber os casos na comunidade, os quais são compartilhados nas reuniões de equipe. Esses 
profissionais, em geral, residem nas áreas onde trabalham e atuam no acompanhamento da 
situação de saúde da população adscrita, o que viabiliza o reconhecimento do agravo(12).
As enfermeiras revelaram ainda que, quando as mulheres chegam até a unidade de 
saúde da família, é realizado o acolhimento no sentido de estimular o compartilhamento 
das suas vivências. Para isso, é imprescindível que os profissionais de saúde apresentem 
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habilidades de comunicação que perpassem pela empatia e sensibilidade(13-14). Tais 
elementos são indispensáveis para a formação do vínculo, o qual proporciona maior 
abertura na relação entre profissional e usuárias.
Por meio do vínculo, é possível que as enfermeiras não apenas colham informações, 
como também reconheçam mudanças no comportamento da mulher. Sob esta perspectiva, 
estudos afirmam que as mulheres que estão em situação de violência apresentam 
sinais sugestivos do agravo, dentre eles: tristeza, apatia, irritabilidade e dificuldade 
de concentração(15-16). Ressalta-se que o vínculo é um dos aspectos fundamentais da 
integralidade do cuidado, o que perpassa pelo interesse das profissionais pela sua situação, 
com uma escuta qualificada, sigilosa e sem julgamentos(9).
As narrativas demonstraram ainda que, através do exame físico, é possível identificar 
a presença de lesões, hematomas e até mesmo vestígios de violência sexual, a exemplo 
de lacerações na região perianal. A visibilidade da violência conjugal está associada, no 
imaginário coletivo, quase que exclusivamente à presença de marcas no corpo feminino, 
sendo essas consideradas uma expressão do poder e dominação do homem para com sua 
companheira(17).
O reconhecimento da violência conjugal apenas pelas marcas físicas leva as 
enfermeiras à prestação do cuidado exclusivamente voltado ao tratamento das lesões, 
não sendo fornecido um cuidado holístico. Além disso, a falta de um protocolo assistencial, 
somada à falta de conhecimento, dificultam o direcionamento das ações, a tomada de 
decisões e os encaminhamentos(18).
Frente às situações de difícil manejo, as enfermeiras da atenção primária contam 
com o suporte da equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), que oferta 
apoio matricial a partir da discussão e acompanhamento conjunto dos casos(19). Essa 
atuação multiprofissional com foco nas singularidades de cada mulher é essencial para a 
resolutividade das práticas de cuidado(9). 
As enfermeiras da atenção secundária, por sua vez, revelaram que, além das marcas 
físicas, outros sinais podem direcionar à suspeita da violência, dentre eles a postura 
corporal e a expressão facial. As falas evidenciaram que as mulheres se apresentaram de 
cabeça baixa, com expressão de choro e dificuldade para relatar a queixa. Corroborando, 
estudo sérvio apontou que mulheres que procuraram os serviços de saúde da atenção 
especializada por causas violentas apresentaram sintomas comportamentais, tais como 
tristeza profunda, sinais de depressão e ideação suicida(15).
Em situações de abuso sexual, outros comportamentos foram observados pelas 
enfermeiras, a exemplo do posicionamento da mão sob a genitália e a recusa do atendimento 
por profissionais do sexo masculino. Essas atitudes também foram evidenciadas em 
estudo brasileiro, o qual aponta manifestações corporais inconscientes como mecanismo 
de defesa(20), e em estudo realizado nos Estados Unidos, que demonstra a tendência 
de mulheres vítimas de abuso sexual se negarem a serem atendidas por homens(21). 
Compreende-se assim que esses sinais comportamentais podem servir de alerta para a 
identificação da violência durante os atendimentos. 
Outra característica constatada pelas enfermeiras foi que as mulheres geralmente 
chegam à unidade de saúde acompanhadas, seja por outra mulher ou por um policial. O fato 
de as vítimas, em sua maioria, buscarem atendimento acompanhadas por outras mulheres 
demonstra a relevância do suporte social para o encorajamento feminino, não apenas para 
a busca de ajuda médica, como também para a solicitação de apoio legal(22). Destaca-se, 
contudo, que, ao tempo que a presença policial pode representar segurança e proteção, 
por outro lado, também pode se manifestar como uma forma de revitimização da mulher, 
já que favorece a sua exposição perante aos demais pacientes(21). Considera-se ainda a 
masculinidade hegemônica imbricada na formação dos homens, o que pode direcionar a 
conduta policial de julgamento da figura feminina e subestimação das queixas(23).
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Ainda sob a perspectiva da revitimização, é necessário refletir sobre a invisibilidade do 
discurso feminino, já que as enfermeiras pesquisadas relataram direcionar as interpelações 
aos acompanhantes. Estudo brasileiro realizado com profissionais de saúde revela a 
invisibilização das mulheres em situação de violência no momento do atendimento, pela 
“rotulação” de algumas mulheres de poliqueixosas e os preconceitos oriundos do agravo, 
associados a concepções de culpabilização da mulher pela violência sofrida, exprimindo 
uma percepção sexista(24). Considera-se que, mesmo que a instabilidade emocional dificulte 
a exposição das queixas, é importante que o profissional de saúde esteja apto a fornecer 
condições para que a mulher possa se expressar(25).
No que se refere às condutas adotadas pelos profissionais no nível secundário 
de atenção à saúde, observa-se que estas permearam o cuidado com as lesões físicas, 
administração de medicamentos, realização de exames laboratoriais, notificação 
compulsória e encaminhamentos. Foi possível verificar uma maior dificuldade de colocar em 
prática o princípio da integralidade do cuidado, considerando que as práticas assistenciais 
se pautaram no modelo curativista, centrado na lógica dos atendimentos rápidos(9).
No tocante à atenção terciária, os discursos demonstraram o atendimento de 
mulheres com repercussões físicas de maior gravidade em decorrência da violência de cunho 
físico. Levantamentos realizados no Brasil evidenciam que situações como queimaduras, 
fraturas, lesões por arma de fogo e arma branca são as principais implicações que levam ao 
internamento hospitalar, podendo deixar marcas permanentes na vida da mulher(26).
Para as profissionais atuantes no serviço hospitalar, a aparência de marcas na cabeça 
e nos membros é um marcador que sinaliza que aquela mulher foi vítima de violência 
conjugal. Isso é ratificado em estudo brasileiro quando revela que a face, cabeça, pescoço 
e membros inferiores são os locais mais afetados nas agressões perpetradas por homens 
autores de violência(27). Durante a ocorrência da violência, as mulheres são agredidas, na 
maioria das vezes, nos membros superiores, por tentarem, com esta parte do corpo, uma 
autodefesa, principalmente, de bofetadas e socos direcionados ao rosto. Vale destacar 
que agressão direcionada ao rosto é percebida como demonstração social da força e 
dominação masculina em relação a sua cônjuge, considerando que esta região do corpo é 
considerada um lócus corporal privilegiado e de alto valor simbólico(27). 
O discurso revelou ainda a realização de um plano de cuidados pautado nas 
necessidades das mulheres em situação de violência. Apesar de não ter havido um 
reconhecimento do uso da Sistematização da Assistência de Enfermagem, apontou-se a 
execução de algumas etapas do processo, a exemplo do histórico de enfermagem por 
meio da anamnese e exame físico, planejamento e implementação do plano de cuidados. 
É necessária uma articulação dos três níveis de atenção, de forma a organizar as 
práticas assistenciais à mulher em situação de violência considerando fatores de ordem 
histórica, política, socioeconômica e individual, para a integralidade do cuidado(9). Embora 
a investigação limite-se por não apresentar uma relação integrada entre a prática da 
assistência nos três níveis de atenção à saúde de mulher em situação de violência, o 
estudo avança ao revelar, de forma didática, como se dá o reconhecimento e condução 
dos casos de violência entre os profissionais. Urge que a gestão priorize estratégias de 
cuidado direcionadas à capacitação profissional para o cuidado às mulheres que vivenciam 
a violência conjugal, em todos os níveis de atenção, contemplando as suas demandas e 
especificidades de maneira integral e humanizada.
CONCLUSÃO
O estudo descreve a prática assistencial da enfermeira frente aos casos de violência 
conjugal nos três níveis de atenção à saúde, que perpassam pela identificação e intervenção 
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diante do agravo. Em que pese a identificação dos casos, a pesquisa despontou para a 
necessidade de investigação do cotidiano conjugal, estabelecimento de vínculo com a 
usuária e a articulação com outros profissionais, a exemplo dos ACS. O estudo destaca 
ainda a necessidade de escuta qualificada e articulação entre os profissionais que compõem 
a equipe mínima e o NASF, considerando maior relação de proximidade com as mulheres. 
A pesquisa oferece subsídios para nortear o cuidado às mulheres em situação 
de violência conjugal nos três níveis de complexidade. Sugere-se que as estratégias 
evidenciadas, a exemplo da identificação dos casos com a criação de vínculo com as 
usuárias e a articulação com outros profissionais da rede de atenção à mulher em situação 
de violência, sejam integradas aos fluxos construídos, de modo a facilitar a integração entre 
os níveis de atenção e até mesmo auxiliar no processo de capacitação profissional para um 
cuidado integral holístico e humanizado. Considerando que a enfermagem é a profissão 
com maior contato e proximidade no cuidado prestado a essas mulheres, acredita-se que 
o uso das estratégias apontadas neste estudo poderá servir como eixo norteador de um 
cuidado integral, holístico, humanizado e com foco na prevenção do agravo. 
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